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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DEVER DA PARTE DE, AO 
INGRESSAR COM O AGRAVO DO ART. 1.042 DO CPC/2015, IMPUGNAR TODOS OS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE DO RECURSO ESPECIAL. 
EXIGÊNCIA CUJO DESCUMPRIMENTO ACARRETA O NÃO CONHECIMENTO DO 
AGRAVO. RATIFICAÇÃO DA DECISÃO DA PRESIDÊNCIA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA. FIXAÇÃO DOS HONORÁRIOS RECURSAIS. IMPROCEDÊNCIA. PEDIDO DE 
IMPOSIÇÃO DA MULTA POR ALEGADA LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. IMPOSSIBILIDADE. 
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. 
1. Em atenção ao princípio da dialeticidade recursal, as razões do agravo devem infirmar todos 
os fundamentos da decisão de inadmissibilidade do recurso especial proferida pelo Tribunal de 
origem, sob pena de não conhecimento do reclamo por esta Corte Superior, nos termos do art. 
932, III, do CPC/2015. 
2. Correto o entendimento da Presidência do Superior Tribunal de Justiça de não conhecer do 
agravo em recurso especial, tendo em vista que realmente não houve efetiva impugnação de 
todos os fundamentos da decisão que inadmitiu o recurso especial. 
3. Consoante a jurisprudência desta Corte, para fins de arbitramento de honorários 
advocatícios recursais, previstos no § 11 do art. 85 do CPC/2015, é necessário, entre outros 
requisitos cumulativos, que a verba honorária sucumbencial seja devida desde a origem no 
feito em que interposto o recurso, o que não é a hipótese dos autos (agravo de instrumento).
4. A interposição de recursos cabíveis não configura litigância de má-fé, ainda que com 
argumentos reiteradamente refutados pelo Tribunal de origem ou sem alegação de fundamento 
novo. 
5. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 03/09/2024 a 09/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
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Brasília, 09 de setembro de 2024.

 

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por CARLA PATRICIA SANTOS 
MARQUES contra decisão proferida pela Presidência do Superior Tribunal de Justiça 
que não conheceu do agravo em recurso especial por ausência de impugnação de 
todos os fundamentos da decisão que inadmitiu o recurso especial (e-STJ, fls. 372-
373).
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Alega a parte agravante, em suma, que impugnou de forma pormenorizada a 
decisão que não admitiu seu recurso especial (e-STJ, fls. 376-382).

Em suas contrarrazões, a parte agravada defendeu o desprovimento do 
recurso, postulou a fixação de honorários recursais, bem como a imposição de multa 
por litigância de má-fé (e-STJ, fls. 387-397).

É o relatório.

VOTO

Apesar do inconformismo manifestado pela parte agravante, está correta e 
deve ser confirmada a decisão proferida pela Presidência desta Corte Superior.

Ora, é dever da parte agravante combater especificamente a totalidade dos 
fundamentos da decisão agravada, demonstrando o desacerto da deliberação que 
obstou a subida do recurso especial, sob pena de aplicação do art. 932, III, do Código 
de Processo Civil de 2015.

Nesse sentido:
 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE 
NEGÓCIO JURÍDICO C/C RESTITUIÇÃO DE VALORES C/C 
COMPENSAÇÃO POR DANOS MORAIS. IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DA 
DECISÃO DE ADMISSIBILIDADE DO RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA. 
SÚMULA 182/STJ. 
1. Ação declaratória de inexistência de negócio jurídico c/c restituição de 
valores c/c compensação por danos morais. 
2. O agravo interposto contra decisão denegatória de processamento de 
recurso especial que não impugna, especificamente, todos os fundamentos 
por ela utilizados, não deve ser conhecido. 
3. Agravo interno não provido. 
(AgInt no AREsp n. 1.853.481/MS, Relatora a Ministra Nancy Andrighi, 
Terceira Turma, julgado em 22/6/2021, DJe 25/6/2021).

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. AUSÊNCIA 
DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
DENEGATÓRIA DE ADMISSIBILIDADE DE RECURSO ESPECIAL. 
DESCUMPRIMENTO DOS REQUISITOS PRECONIZADOS PELO ART. 
932, III, DO NCPC. INTERVENÇÃO DE TERCEIROS. ORDEM DOS 
ADVOGADOS DO BRASIL. ASSISTÊNCIA SIMPLES. REQUISITO. 
INTERESSE JURÍDICO. REPERCUSSÃO DO FATO SOBRE EVENTUAL 
DIREITO DO ASSISTENTE. AUSÊNCIA, NA ESPÉCIE. INTERESSE 
INDIVIDUAL E NÃO INSTITUCIONAL. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO. 
1. Agravo interno interposto contra decisão publicada na vigência do novo 
Código de Processo Civil, razão pela qual devem ser exigidos os requisitos 
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de admissibilidade recursal na forma nele prevista, nos termos do Enunciado 
Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 9/3/2016: 
Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a 
decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os 
requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC. 
2. Não se mostra viável o agravo em recurso especial que, apresentado em 
desacordo com os requisitos preconizados pelo art. 932, III, do NCPC, não 
impugna os fundamentos da respectiva inadmissibilidade (incidência das 
Súmulas nºs 83 e 211, ambas do STJ, e falta de demonstração do dissídio). 
3. A parte agravante deve impugnar, nas razões de seu agravo em recurso 
especial, todos os fundamentos da decisão que inadmitiu o seu apelo nobre, 
não cabendo, de modo extemporâneo, infirmar aqueles argumentos tão 
somente no manejo do agravo interno, em virtude da ocorrência da 
preclusão consumativa. 
4. Esta Corte firmou entendimento de que eventual sentença de procedência 
do pedido indenizatório que repercute apenas na esfera individual direta do 
associado não é suficiente para deferir o pedido da OAB como assistente. 
5. Agravo interno não provido. 
(AgInt no AREsp n. 1.740.065/MG, Relator o Ministro Moura Ribeiro, Terceira 
Turma, julgado em 18/5/2021, DJe 20/5/2021).

 

A decisão da Presidência desta Corte não conheceu do agravo interposto 
sob o argumento de que os fundamentos da decisão de inadmissibilidade do apelo 
especial não foram todos rebatidos naquele recurso, conforme se vê do seguinte trecho 
(e-STJ, fl. 372):

Mediante análise dos autos, verifica-se que a decisão agravada inadmitiu o 
recurso especial, considerando: ausência de afronta ao art. 1.022 do CPC, 
ausência de prequestionamento, Súmula 283/STF, Súmula 7/STJ e 
deficiência de cotejo analítico.
Entretanto, a parte agravante deixou de impugnar especificamente os 
referidos fundamentos.
Nos termos do art. 932, inciso III, do CPC e do art. 253, parágrafo único, 
inciso I, do Regimento Interno desta Corte, não se conhecerá do agravo em 
recurso especial que "não tenha impugnado especificamente todos os 
fundamentos da decisão recorrida".
 

E a análise das razões do agravo em recurso especial revela que a parte 
agravante efetivamente não rebateu os fundamentos relacionados à ausência de 
afronta ao art. 1.022 do CPC/2015, à falta de prequestionamento, à deficiência na 
realização do cotejo analítico e à incidência das Súmulas 283/STF e 7/STJ.

Considerando, pois, que as alegações feitas no presente agravo interno não 
são capazes de modificar o convencimento manifestado na decisão da Presidência do 
STJ, deve ser ratificada a decisão de não conhecimento do agravo em recurso 
especial.

Consoante a jurisprudência desta Corte, para fins de arbitramento de 
honorários advocatícios recursais, previstos no § 11 do art. 85 do CPC/2015, é 
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necessário, entre outros requisitos cumulativos, que a verba honorária sucumbencial 
seja devida desde a origem no feito em que interposto o recurso, situação não 
constatada nestes autos, tendo em vista que o recurso especial foi apresentado contra 
acórdão de agravo de instrumento, em que não houve condenação das partes ao 
pagamento de honorários advocatícios.

A propósito (sem destaques no original):

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. HONORÁRIOS RECURSAIS. 
NÃO CABIMENTO. SÚMULA N. 83 DO STJ. DECISÃO MANTIDA. 
1. É devida a majoração da verba honorária sucumbencial, na forma do art. 
85, § 11, do CPC/2015, quando estiverem presentes os seguintes requisitos, 
simultaneamente: (a) decisão recorrida publicada a partir de 18.3.2016, 
quando entrou em vigor o novo Código de Processo Civil; (b) recurso não 
conhecido integralmente ou desprovido, monocraticamente ou pelo órgão 
colegiado competente; e (c) condenação em honorários advocatícios desde 
a origem no feito em que interposto o recurso. 
2. Segundo a jurisprudência desta Corte, se não houve condenação a 
honorários de sucumbência, não há falar em sua majoração. Precedentes. 
3. Incidência da Súmula n. 83 do STJ. 
4. Agravo interno a que se nega provimento. 
(AgInt no AREsp n. 1.643.021/RS, Relator o Ministro Antonio Carlos Ferreira, 
Quarta Turma, julgado em 23/11/2020, DJe de 30/11/2020)

Quanto ao pedido de condenação da parte agravante por alegada litigância 
de má-fé, não há como acolhê-lo, porquanto, segundo a jurisprudência dominante 
desta Corte Superior, a interposição de recursos cabíveis não configura litigância de 
má-fé nem ato atentatório à dignidade da justiça, ainda que com argumentos 
reiteradamente refutados pelo Tribunal de origem ou sem alegação de fundamento 
novo.

Veja-se:

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DA 
PRESIDÊNCIA. RECONSIDERAÇÃO. AÇÃO DECLARATÓRIA DE 
INEXISTÊNCIA DE DÉBITO E INDENIZATÓRIA POR DANO MORAL. 
OFENSA AOS ARTS. 489, § 1º, E 1.022 DO CPC. OMISSÃO. 
INEXISTÊNCIA. JULGAMENTO CONTRÁRIO AOS INTERESSES DA 
PARTE. MULTA POR LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. AFASTAMENTO. 
IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
INTERNO PROVIDO. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO. 
[...]2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de 
que "o simples fato de haver o litigante feito uso de recurso previsto em lei 
não significa litigância de má-fé" (AgRg no REsp 995.539/SE, Terceira 
Turma, Rel. Min. NANCY ANDRIGHI, DJe de 12/12/2008). "Isso, porque a 
má-fé não pode ser presumida, sendo necessária a comprovação do dolo da 
parte, ou seja, da intenção de obstrução do trâmite regular do processo, nos 
termos do art. 80 do Código de Processo Civil de 2015" (EDcl no AgInt no 
AREsp 844.507/SP, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado 
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em 08/10/2019, DJe de 23/10/2019).3. Na hipótese, o Tribunal a quo, após o 
exame acurado dos autos e das provas, concluiu pela caracterização de 
litigância de má-fé da parte ora agravante, que alterou a verdade dos fatos 
com o intuito de locupletar-se ilicitamente.4. A modificação da conclusão do 
Tribunal de origem sobre a litigância de má-fé da parte agravante 
demandaria o revolvimento do suporte fático-probatório dos autos, o que é 
inviável em sede de recurso especial, a teor do que dispõe a Súmula 
7/STJ.5. Agravo interno provido para reconsiderar a decisão ora agravada e, 
em novo julgamento, conhecer do agravo para negar provimento ao recurso 
especial.(AgInt no AREsp n. 2.115.563/MS, relator Ministro Raul Araújo, 
Quarta Turma, julgado em 26/9/2022, DJe de 13/10/2022.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 
prosseguimento do feito, caracterizada pela oposição de embargos manifestamente 
inadmissíveis ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição da multa prevista 
no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015.

É como voto.
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TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
03/09/2024 a 09/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e 
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 09 de setembro de 2024
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